
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2024 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
1. DO PREÂMBULO 
 
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO SUAÇUÍ, CISVAS, pessoa jurídica 
de direito púbico interno, inscrito no CNPJ sob nº CNPJ: 00.794.962/0001-60, com sede à Rua 
José Nogueira, 05, centro, no município de Santa Maria do Suaçuí/MG, neste ato representado 
por sua Presidente, Sra. SABRINA MESQUITA LIMA, no uso de suas atribuições legais, comunica 
a Dispensa de Licitação, conforme objeto a seguir especificado, de acordo com a Lei n.º 
14.133/21 e Resolução 009/2024 de 02 janeiro de 2024, considerando as justificativas e 
disposições legais abaixo fixadas. 
 
1.2. DO OBJETO  

 
1.2.1. O presente procedimento de Dispensa de Licitação tem por objeto a escolha da proposta 
mais vantajosa para Contratação de Pessoa Jurídica especializada em Gestão de Saúde para 
prestar assessoria e consultoria nas diversas áreas componentes da Gestão do Sistema Único 
de Saúde, elaborando ferramentas de planejamento e monitoramento, alimentação dos 
sistemas de convênios e emendas, captação de recursos, além de realizar pré conferências e 
conferências em saúde, conforme legislação atual, princípios e diretrizes do SUS, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, conforme 
especificações e quantitativos descritos no Termo de Referência deste aviso de licitação, a ser 
fornecido pela Proponente, de acordo com as quantidades e especificações seguintes: 

 
1.3. DOS SERVIÇOS 

 

 

Item Especificação Unid. Quant. Preço mensal Preço Total 
01 Prestação de serviços 

profissionais na área de 
assessoria e consultoria em 
Saúde Pública 

Serv. 8 R$ 3.000,00 R$24.000,00 

 

2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de execução dos serviços será até 08 (oito) meses, com início na data de 
assinatura do Contrato, o serviço deverá ser prestado de acordo com as especificações 
constantes no TR (Termo de Referência). 

 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 



 

 

3.1 O objeto pretendido pelo CISVAS se caracteriza em hipótese de Dispensa de Licitação, 
amparado no art. 75, inc II da Lei Federal n.º 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
 

4. JUSTIFICATIVA: 
 

4.1. Justifica-se a contratação por  necessidade de aperfeiçoamento da gestão das Instituições 
de Saúde. Inúmeras são as iniciativas, nacionais e em diversos estados, que buscam modelos 
para responder efetivamente aos desafios do setor. Do ponto de vista da Gestão inúmeras são 
as dificuldades a enfrentar e, entre elas, importantes limitantes da ordem da gestão, tais como 
estruturas organizacionais defasadas, processos decisórios lentos e excessivamente 
burocratizados, operações desarticuladas na relação aos Consórcios Públicos com os demais 
entes federados, baixa capacidade de atualização e capacitação profissional dos gestores para 
responder a velocidade de mudanças diárias promovidas pelo Gestor Federal e especialmente 
pouca capacidade de reflexão para formular e implantar estratégias de mudanças 
comprometidas em elevar a eficiência e a efetividade dos serviços de saúde prestados aos 
municípios.  
 
4.2 Para o Cisvas, que tem por objetivo a facilitação dos serviços a serem prestados aos 
consórciados, tem sido prioridade encontrar soluções que contribuam para promover valor 
institucional ao Sistema de Saúde que de fato atenda aos interesses e expectativas dos 
mesmos por meio de assessoria na elaboração de projetos de credenciamento, cadastro de 
propostas junto órgãos públicos, instrumentos de planejamento, planejamento de saúde junto 
aos municípios consorciados, planejamento das ações de saúde do consórcio e consorciados e 
relatório anual de gestão.  
 
4.3 Por fim, o Cisvas já possui inúmeras resoluções, termos de transferência de recursos, 
projetos de deliberações da CIB-SUS, necessidade de aprovações de órgãos sanitários, 
convênios, dentre outras, que estão em atraso devido a necessidade de profissional apto ao 
desenvolvimento e andamento de tais convênios, bem como de novas transferências que já 
estão no prazo de limite para celebração, necessitando aceleração nos entraves burocráticos, 
assim a assessoria e consultoria na Gestão Saúde pùblica tem como objetivo subsidiar o gestor 
e sua equipe nas tomadas de decisões, ações estratégicas que interfiram positivamente nos 
Indicadores de Saúde no âmbito do CISVAS dando suporte na realização dos instrumentos de 
gestão dentre outros. 
 

 
5. MODALIDADE: 
 



 

 

5.1 A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada na Lei Federal No Art. 75, 
Inciso II, Da Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, Resolução 009/2024 do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, conforme diploma legal abaixo 
citado. 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA  DO BRASIL – CRFB/1988: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
eeficiência e, também, ao seguinte: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 
 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
RESOLUÇÃO 009 DE 2024: 

 
Art. 2º É dispensável a licitação no âmbito do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Vale do Suaçuí - CISVAS, nos termos do art. 75 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, em especial mas não somente: 
 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, justificada a sua impossibilidade, pelo prazo mínimo de 
3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta 
mais vantajosa. 
 

 
5.2 Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito 
da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o 
inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 
 
5.3 A realização em formato não eletrônico decorre do preceito trago pelo Art. 75, § 3º da Lei 



 

 

Federal 14.133/2021 que preconiza a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com tudo não obriga a realização do processo de forma eletrônica, 
se não veja: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 
5.4 No Art. 1º e 2º da Instrução Normativa Seges 067/2021 estabelece a obrigatoriedade de 
Dispensa de Licitação na forma eletrônica para Administração Pública Federal, Autárquica e 
Fundacional e para os demais órgãos que executarem recursos da União, conforme se vê: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 
ou municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras 
desta Instrução Normativa. 

5.5 Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no art. 75 da Lei n. 14.133/2021, 
notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos 
princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos 
do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura 
contratação. 

 
5.6 Por ser o Consórcio CISVAS uma autarquia da administração indireta, a qual foge ao escopo 
de Autarquia federal prevista na Instrução Normativa Seges nº 67/2021, como demonstrado 
acima, o presente processo terá o rito não eletrônico com cumprimento das etapas e 
divulgações previstas em na Lei Federal 14.133/2021. 
 
6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 
6.1 Os preços praticados são de mercado, itens que demonstram, sem maiores 
aprofundamentos, que o valor está adequado ao praticado, notadamente considerando-se a 
CONSULTA DE PREÇOS em apenso aos autos.  



 

 

7.  CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
7.1 Assessorar o gestor do órgão no desempenho de suas funções em tarefas rotineiras de 
apoio técnico, subsidiando-o em assuntos especializados na área da saúde, relacionados à 
gestão dos sistemas e serviços da área em que atua;  
 
7.2  Elaborar, acompanhar e avaliar programas e projetos referentes à área de atuação do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS em conjunto com o gestor do 
órgão;  
 
7.3 Produzir informações gerenciais para subsidiar as decisões do dirigente;  
 
7.4 Promover a integração entre as atividades e os projetos; 
 
7.5 Controlar e acompanhar as atividades decorrentes de convênios, contratos, acordos e 
ajustes;  
 
7.6 Orientar as unidades subordinadas ao dirigente a quem prestam assistência, na elaboração 
de projetos, normas e manuais de procedimentos, objetivando sua coerência e padronização; 
 
7.7 Instrumentalizar a contratação de serviços de saúde, avaliar a atuação dos provedores, o 
impacto e os resultados dos serviços de saúde contratados e/ou conveniados e contribuir para 
o planejamento e a implantação de estratégias de saúde e serviços 
 
7.8 ESTUDOS PRELIMINARES: 
 
Considerando a complexidade do objeto e seus requisitos, não foi necessária a elaboração de 
EstudoTécnico Preliminar, nos termos do art. 14, II da IN 58/2022 do Ministério da Economia, 
bem assim do art. 72, I da lei 14.133/2021. 
 
7.9 PREFERÊNCIA ME E EPP: 
 
Em cumprimento a lei complementar 123/2006, terão preferência em relação à contratação a 
que se refere o presente certame as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
8. DA CONTRATADA 

8.1 A empresa Diego Campos Ribeiro , pessoa jurídica de privado, portador do CNPJ n.º 
16.842.669/0001-60, com sede na Rua José Franklin Reis , n.º 400, bairro Centro, Município de 
São Sebastião do Maranhão, Estado de Minas Gerais, CEP n.º 39.795-000, através de seu 
representante legal o Sr. Diego Campos Ribeiro. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 



 

 

 
9.1 Tendo a presente dispensa de licitação por objeto a Contratação de empresa 
especializada para Contratação de Pessoa Jurídica especializada em Gestão de Saúde para 
prestar assessoria e consultoria nas diversas áreas para o Cisvas, a justificativa da escolha da 
se dá em razão da continuidade do serviço a ser oferecido, visto que, atende a todas as 
necessidades deste Consórcio, bem como possui todos os requisitos exigidos quanto a 
capacidade de execução do objeto demonstrado por meio dos documentos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e Atestado de 
Capacidade Técnica, possuindo íntima relação com o objeto que se pretende contratar, além 
da necessidade da empresa ter sede na circunscrição do Consórcio Cisvas, para melhor 
prestação de serviços, e não haver riscos a inexequabilidade. 
 
10. DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS E DA QUALIFICAÇÃO 
 
10.1. Deverá o Fornecedor interessado anexar os seguintes documentos mínimos: 
a) Registro Comercial, no caso de firma individual; 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade de 

civis; 

c) Prova de inscrição no CNPJ; 

d) Provas de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da 

Licitante ou outra equivalente na forma da lei; 

e) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuídos da Comarca da sede da 

firma (data de emissão deverá ser inferior a 60 dias); 

g) Documentos pessoais: identidade e CPF; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

i) Atestado de Capacidade Técnica 

 
10.2. Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação 
jurídica e regularidade fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, através da 
apresentação das certidões negativas, as quais estão impressas e anexas ao processo 
administrativo. 

10.3. No que se refere a qualificação, a contratada possui comprovações de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, e 
experiência comprovada através de contratos firmados com outros órgãos da Administração 
Pública. 

11. DO VALOR, VIGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO  
 



 

 

11.1. A contratação será no valor total de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), sendo R$ 
3.000,00 mensais a serem pagos pelo serviço previsto no obejto do presente contrato, 
conforme proposta anexa ao processo. 

11.2.O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados a partir da assinatura 
do contrato, na forma do art. 105 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado de acordo com a necessidade da Administração, nos termos da Lei. 
 

11.3. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 5º 

(quinto) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda 

Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

 

11.3.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

11.3.2. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, informando o número de sua conta 

corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

 

11.3.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

quaisquer ônus ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

 

11.3.4. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

11.3.5. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS poderá sustar todo e 

qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato 

ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 

enunciado: 

 



 

 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Suaçuí-CISVAS. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-

CISVAS quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 

contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

11.3.6. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

Onde: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice  de compensação financeira assim apurado: 

I = (TX/100)   I = (6/100)  

 

11.4. As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no Processo Administrativo, informadas pelo setor responsável, no ato de 

geração do respectivo contrato administrativo, mediante prévia consulta, de acordo com os 

valores ofertados e a demandas específicas. 

 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação encontram-se amparados no 
parecer contábil (anexo à parte) e correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 
prevista no orçamento de 2024: 
 



 

 

01.01.01.10.122.0003.2001.3.3.90.35.00 – Ficha 007 
 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
13.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá- lo na execução do contrato. 

13.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

13.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 
 
13.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

13.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
 
13.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133/2021; 

13.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 



 

 

13.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
13.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
13.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
13.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

13.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

13.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. São obrigações do Contratante: 

 
14.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

14.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

 

 
14.1.4 Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

14.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

14.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

14.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

14.1.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
14.1.9 Cientificar ao Jurídico do CISVAS, para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

14.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

 
14.1.11 A A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

14.1.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 
 
14.1.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

15. DO FORO 

15.1 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas pertinentes ao objeto do presente 



 

 

processo, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de 
Santa Maria do Suaçuí-MG. 

16. DO ACOMPANHAMENTO 
 
16.1 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou 
Comissão Especial, designadas pelo Secretaria Executiva, que anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

16.2 Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o 
art.117 da Lei nº 14.133/2021 nomeia-se como fiscal de execução do contrato oriundo do 
presente Procedimento, Monaliza Aparecida Amaral Catarina – Secretária Executiva. 

 

Santa Maria do Suaçuí, 29 de abril de 2024. 

 

 
Sabrina Mesquita Lima 

Presidente do Cisvas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2024 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto da presente compra direta escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de Pessoa Jurídica especializada em Gestão de Saúde para prestar assessoria e 

consultoria nas diversas áreas componentes da Gestão do Sistema Único de Saúde, 

elaborando ferramentas de planejamento e monitoramento, alimentação dos sistemas de 

convênios e emendas, captação de recursos, além de realizar pré conferências e conferências 

em saúde, conforme legislação atual, princípios e diretrizes do SUS. 

 

1.1.2. DESCRIÇÃO DO ITEM: 

 

Item Especificação Unid. Quant. Preço mensal Preço Total 
01 Prestação de serviços 

profissionais na área de 
assessoria e consultoria em 
Saúde Pública 

Serv. 8 R$ 3.000,00 R$24.000,00 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O objeto pretendido pelo CISVAS se caracteriza em hipótese de Dispensa de Licitação, 
fundamentado no art. 75, inc II da Lei Federal n.º 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

 A solução proposta é a contratação de empresa que promova facilitação dos serviços a 
serem prestados aos consórciados viabilizando soluções que contribuam para promover valor 
institucional ao Sistema de Saúde que de fato atenda aos interesses e expectativas dos 
mesmos na elaboração de projetos de credenciamento, cadastro de propostas junto órgãos 
públicos, instrumentos de planejamento, planejamento de saúde junto aos municípios 
consorciados, planejamento das ações de saúde do consórcio e consorciados e relatório 
anual de gestão.  

 
Que detenha experiência e agilidade, uma vez que o CISVAS já possui inúmeras resoluções, 



 

 

termos de transferência de recursos, projetos de deliberações da CIB-SUS, necessidade de 
aprovações de órgãos sanitários, convênios, dentre outras, que estão em atraso devido a 
necessidade de profissional apto ao desenvolvimento e andamento de tais convênios, bem 
como de novas transferências que já estão no prazo de limite para celebração, necessitando 
aceleração nos entraves burocráticos e ofereça subsidio o gestor e sua equipe nas tomadas 
de decisões, ações estratégicas que interfiram positivamente nos Indicadores de Saúde no 
âmbito do CISVAS dando suporte na realização dos instrumentos de gestão dentre outros. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. O fornecimento têm natureza de bens comuns, tendo em vista que, seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme termos do art. 6 °, inciso XIII, da Lei Federal n. 

14.133/2021 e para a contratação se faz necessário que o contratado seja capaz de:  

 

4.1.1 Assessorar o gestor do órgão no desempenho de suas funções em tarefas rotineiras de 
apoio técnico, subsidiando-o em assuntos especializados na área da saúde, relacionados à 
gestão dos sistemas e serviços da área em que atua;  
 
4.1.2  Elaborar, acompanhar e avaliar programas e projetos referentes à área de atuação do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS em conjunto com o gestor do 
órgão;  

 
4.1.3 Produzir informações gerenciais para subsidiar as decisões do dirigente;  

 
4.1.4 Promover a integração entre as atividades e os projetos; 

 
4.1.5 Controlar e acompanhar as atividades decorrentes de convênios, contratos, acordos e 
ajustes;  
 
4.1.6 Orientar as unidades subordinadas ao dirigente a quem prestam assistência, na 
elaboração de projetos, normas e manuais de procedimentos, objetivando sua coerência e 
padronização; 

 
4.1.7 Instrumentalizar a contratação de serviços de saúde, avaliar a atuação dos provedores, 
o impacto e os resultados dos serviços de saúde contratados e/ou conveniados e contribuir 
para o planejamento e a implantação de estratégias de saúde e serviços. 
 

4.2. A contratação será no valor total de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), sendo R$ 
3.000,00 mensais a serem pagos pelo serviço previsto no obejto do presente contrato, 
conforme proposta anexa ao processo. 

4.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados a partir da assinatura 



 

 

do contrato, na forma do art. 105 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado de acordo com a necessidade da Administração, nos termos da Lei. 
 

4.4. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 5º 

(quinto) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda 

Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

 

4.4.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

4.4.2. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, informando o número de sua conta 

corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

 

4.4.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

quaisquer ônus ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

 

4.4.4. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

4.4.5. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS poderá sustar todo e 

qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato 

ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 

enunciado: 

 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 



 

 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Suaçuí-CISVAS. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-

CISVAS quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 

contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

4.4.6. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

Onde: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice  de compensação financeira assim apurado: 

I = (TX/100)   I = (6/100)  

 

4.5. As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no Processo Administrativo, informadas pelo setor responsável, no ato de 

geração do respectivo contrato administrativo, mediante prévia consulta, de acordo com os 

valores ofertados e a demandas específicas. 

 

4.6. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e seus anexos, 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
4.6.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá- lo na execução do contrato. 

4.6.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 



 

 

4.6.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 
 
4.6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4.6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
4.6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
 
4.6.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133/2021; 

4.6.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
4.6.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.6.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
4.6.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
4.6.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 



 

 

4.6.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.6.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

4.6.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

4.6.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

4.6.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021 
 

4.2 A contratação será realizada por meio de Dispensa de licitação, nos termos do artigo 75, 

inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 Serão necessárias visitas de representantes da Empresa Contratada que deverão ocorrer 
sempre que solicitado pela Secretaria Executiva ou pela Assessoria Jurídica ou quando se 
fizerem necessárias à execução dos serviços, neste caso a critério da Contratada. 

 
5.2 As visitas ocorrerão no mínimo semanalmente e à depender da demanda poderá ser 

reduzida para que seja quinzenalmente. 

 

5.3 Nos períodos em que não houver a presença do representante da contratada na sede do 

CISVAS, este deverá manter contato telefônico e e-mail operante para que seja realizado 

contatos para fins de tratativas relativa aos serviços prestados, a qual será fornecido a 

distância, quando couber, para garantia de continua execução das demandas. 

 

6. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 - O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

respondeá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  



 

 

 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

contato telefônico, e-mail e uso de mensagem eletrônica via whatssap sempre que 

necessário. 

 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 - A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

7. DO PAGAMENTO. 

 

7.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 5º 

(quinto) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda 

Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

 

7.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

7.1.2. A contagem para o 5º (quintoo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos serviços prestados pela fiscalização do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Suaçuí-CISVAS e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

 

7.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, informando o número de sua conta 

corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

 

7.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 



 

 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

quaisquer ônus ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

7.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

7.3. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS poderá sustar todo e 

qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato 

ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 

enunciado: 

 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Suaçuí-CISVAS. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-

CISVAS quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 

contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

7.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

Onde: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice  de compensação financeira assim apurado: 

I = (TX/100)   I = (6/100)  



 

 

 

7.5. As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas no Processo Administrativo, informadas pelo setor 

responsável, no ato de geração do respectivo contrato administrativo, mediante 

prévia consulta, de acordo com os valores ofertados e a demandas específicas. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1 - O valor total estimado do fornecimento objeto deste instrumento é de R$ 24.000,00 

(vinte e quatro mil reais). 

 

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

01.01.01.10.122.0003.2001.3.3.90.35.00 - Ficha 007 

 

 

 

Monaliza Aparecida Amaral Catarina 

Secretária Executiva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 (timbre da proponente)  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 
REQUERENTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO SUAÇUÍ-CISVAS. 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE COMPRA DIRETA ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM GESTÃO DE SAÚDE 
PARA PRESTAR ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS DIVERSAS ÁREAS COMPONENTES DA GESTÃO 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, ELABORANDO FERRAMENTAS DE PLANEJAMENTO E 
MONITORAMENTO, ALIMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE CONVÊNIOS E EMENDAS, CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS, ALÉM DE REALIZAR PRÉ CONFERÊNCIAS E CONFERÊNCIAS EM SAÚDE, CONFORME 
LEGISLAÇÃO ATUAL, PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: TELEFONE: 

CONTATO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA: 

BANCO:  

Nº DA AGÊNCIA: 

 
 

Item Especificação Unid. Quant. Preço mensal Preço Total 
01 Prestação de serviços 

profissionais na área de 
assessoria e consultoria em 
Saúde Pública 

Serv. 8 R$ 3.000,00 R$24.000,00 

 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (trinta) DIAS. 



 

 

 
A empresa: DECLARA que: 
 

a) Assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar a 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, a terceiros, por si, representantes 
ou sucessores; 
 

b) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
 

c) Concorda com prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o 
estabelecido no termo de referencia desse processo; 
 

d) Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidor público do poder executivo exercendo 
funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (§ 1º do art .  . 
9º da Lei nº 14.133/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

 
LOCAL E DATA 

 

 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº ---------/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 
 

PARTES: 
Contrato que fazem entre si, o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 00.794.962/0001-60, cuja 
sede administrativa localiza-se na RUA JOSÉ NOGUEIRA, Nº 05, BAIRRO CENTRO, cidade de 
SANTA MARIA DO SUAÇUÍ/MG, e-mail: cisvas.secretario@gmail.com, telefone nº (33) 3431-
1116, neste ato representado por sua Presidente, Sabrina Mesquita Lima, brasileira, solteira, 
residente e domiciliado na cidade de São Sebastião do Maranhão/MG, portadora do CPF sob o 
n° 062.586.536-77, Identidade MG – 13.025.007 SSP/MG, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE.  
 
 A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o ___________, situado à _______________na 
cidade de __________ CEP _________, doravante denominada simplesmente CONTRATADO(A), 
neste ato representada por ___________, portador do CPF N° ___________, têm entre si certo 
e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se 
mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo Administrativo n° 007/2024, 
Dispensa de Licitação nº 004/2024  regendo-se pelo disposto na Lei n° 14.133/21 e pelas 
cláusulas e condições adiante enunciadas: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente compra direta escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de Pessoa Jurídica especializada em Gestão de Saúde para prestar assessoria e 
consultoria nas diversas áreas componentes da Gestão do Sistema Único de Saúde, elaborando 
ferramentas de planejamento e monitoramento, alimentação dos sistemas de convênios e 
emendas, captação de recursos, além de realizar pré conferências e conferências em saúde, 
conforme legislação atual, princípios e diretrizes do SUS. 
 
1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
 

Item Especificação Unid. Quant. Preço mensal Preço Total 
01 Prestação de serviços 

profissionais na área de 
assessoria e consultoria em 
Saúde Pública 

Serv. 8 R$ 3.000,00 R$24.000,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 
2.1. O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo 007/2024, Dispensa de 
Licitação nº 004/2024, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21. 



 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
 
3.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 5º 

(quinto) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, 

Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

 

3.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

3.1.2. A contagem para o 5º (quinto) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-

CISVAS e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

 

3.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, informando o número de sua conta corrente 

e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

 

3.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

 

3.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

 

3.3. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS poderá sustar todo e 

qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou 

fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 



 

 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Suaçuí-CISVAS. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-

CISVAS quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 

contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas 

e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

3.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

Onde: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice  de compensação financeira assim apurado: 

I = (TX/100)   I = (6/100)  

 

3.5. As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas no Processo Administrativo, informadas pelo setor 

responsável, no ato de geração do respectivo contrato administrativo, mediante prévia 

consulta, de acordo com os valores ofertados e a demandas específicas. 

 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio 
dos documentos para o e-mail  cisvas.nf@gmail.com. 
 
3.6 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena 
execução deste contrato. 
 

mailto:cisvas.nf@gmail.com


 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
 
4.1. A presente contratação inicia na data de sua assinatura com prazo de vigência de 08 (oito) 
meses, podendo ser prorrogado de acordo com os interesses da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
5.1 A CONTRATADA deverá: 
 
5.1.1 Assessorar o gestor do órgão no desempenho de suas funções em tarefas rotineiras de 
apoio técnico, subsidiando-o em assuntos especializados na área da saúde, relacionados à 
gestão dos sistemas e serviços da área em que atua;  
 
5.1.2  Elaborar, acompanhar e avaliar programas e projetos referentes à área de atuação do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS em conjunto com o gestor do 
órgão;  
 
5.1.3 Produzir informações gerenciais para subsidiar as decisões do dirigente;  
 
5.1.4 Promover a integração entre as atividades e os projetos; 
 
5.1.5 Controlar e acompanhar as atividades decorrentes de convênios, contratos, acordos e 
ajustes;  
 
5.1.6 Orientar as unidades subordinadas ao dirigente a quem prestam assistência, na elaboração 
de projetos, normas e manuais de procedimentos, objetivando sua coerência e padronização; 
 
5.1.7 Instrumentalizar a contratação de serviços de saúde, avaliar a atuação dos provedores, o 
impacto e os resultados dos serviços de saúde contratados e/ou conveniados e contribuir para o 
planejamento e a implantação de estratégias de saúde e serviços. 
 
5.1.8 Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, nos locais indicados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-
CISVAS, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos 
sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  
 
5.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo 
extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 



 

 

5.1.10 Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
5.1.11 Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
5.1.12 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento. 
 
5.1.13 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente 
ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo. 
 
5.1.14 Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
5.1.15 cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos serviços, 
preservando o CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
responsabilidade da contratada. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, informada na Ordem de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
 
7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira 
responsabilidade da CONTRATADA.  
 
7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão 
suportados pela CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA 
reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos trabalhistas 
que advenham do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  
 
8.1. A entrega do serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 

pelo CONTRATANTE, por intermédio de servidora Monaliza Aparecida Amaral Catarina, que 

acompanhará a entrega da prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os 

prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 

vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 



 

 

 

8.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

 

8.3. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto 

deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS  
 
9.1. O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento 
de quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, 
sempre que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.  
 
CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 
 



 

 

10.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, 
preservando o CISVAS de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 
FORNECEDORA; 
 
10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo 
comunicar ao CISVAS, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado; 
 
10.1.3 - Indicar ao CISVAS, imediatamente à assinatura deste instrumento; 
 
10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes e operante, 
para contato do CISVAS com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem 
que isto gere qualquer custo adicional; 
 
10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados; 
 
10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste 
Instrumento, durante toda a sua vigência, a pedido do CISVAS; 
 
10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados pelo 
CISVAS; 
 
10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do serviço, substituindo, imediatamente, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes deste Instrumento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 
 
10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do objeto 
entregue. 
 
10.2 -   O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS obriga-se a: 
 
10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da FORNECEDORA ao 
local de entrega do objeto; 
 
10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras do CISVAS, a Ordem de Fornecimento; 
 
10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer SERVIÇO de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Instrumento;  
 



 

 

10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal correspondente; 
10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  
 
10.2.7 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 
por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
 
11.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente 
contratação através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o 
art. 125 da Lei nº 14.133/21 e respeitado o teto da dispensa (art. 75, inciso II). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
 
12.1. Não haverá reajuste na presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
 
13.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a 
prévia defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se também o disposto 
no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Vale do Suaçuí-CISVAS, na entrega da mercadoria/prestação do 
serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na 
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 
ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
 
13.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 



 

 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 
14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21) 
 
a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde que 
haja conveniência para a Administração.  
b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a IX do Artigo 137 da Lei 14.133/2021. 
c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE  
 
15.1. A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente 
de interesse público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste 
Contrato sejam dirimidas em favor dele.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
16.1. A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Processo Administrativo que deu origem a este Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS  
 
17.1. Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santa Maria do Suaçuí-MG, para a 
composição de qualquer lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser. 
 
E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 
 
 
 
 

 
__________________________ 

Sabrina Mesquita Lima 



 

 

Presidente do CISVAS 
CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 

Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
 
Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
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